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DENÚNCIA. PREFEITURA. AGENTES PÚBLICOS. ACESSO E PROVIMENTO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. PRELIMINAR. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA ADMINISTRAÇÃO. 
RECURSOS DE ORIGEM FEDERAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MÉRITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE TEMPORÁRIOS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE 
TRANSPARÊNCIA. CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA EM 
PRETERIÇÃO DA LISTA CLASSIFICATÓRIA DO CERTAME. NEPOTISMO 
CRUZADO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE CANDIDATOS APROVADOS EM 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. MULTA. DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.
1. O apontamento de suposto enriquecimento sem causa da Administração municipal em 

virtude da aplicação irregular de recursos orçamentários repassados pelo Ministério da Saúde 
para fins do custeio mensal da contratação de agentes comunitários de saúde enseja o 
reconhecimento da incompetência absoluta desta Corte de Contas em razão da matéria, 
porquanto a fiscalização da aplicação de recursos financeiros repassados pela União Federal 
aos municípios compete ao Tribunal de Contas da União, a teor do art. 71, VI, da CR/88.

2. A contratação por prazo determinado de agente comunitário de saúde deve ser precedida de 
processo seletivo público de provas ou de provas e títulos para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público consistente no combate a surtos epidêmicos, 
conforme previsto em lei, não caracterizando, portanto, serviços ordinários permanentes do 
Estado, sob pena de responsabilização do gestor. 

3. A Administração possui o dever de prestar as informações de interesse particular, coletivo 
ou geral requeridas por cidadão, no prazo estipulado em lei, sob pena de responsabilidade, 
somente sendo admissível deixar de fazê-lo quando o conteúdo das informações solicitadas 
for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado ou à preservação do direito de 
privacidade.

4. O edital, como lei interna do certame, vincula a Administração e os candidatos, de modo que 
a convocação de pessoas com deficiência, embora fundada em nobres objetivos, deve 
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observar rigorosamente a ordem classificatória prevista no instrumento convocatório, sob 
pena de violação aos princípios da legalidade, da segurança jurídica, da proteção da 
confiança, da boa-fé objetiva e da isonomia, sendo necessário compatibilizar a política de 
reserva de vagas com toda a principiologia que rege o concurso público. 

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I)  julgar, em preliminar, extinto o processo sem resolução de mérito, em virtude da 

incompetência absoluta desta Corte de Contas em razão da matéria, quanto ao 
apontamento de possível enriquecimento sem causa da Administração municipal pela 
aplicação indevida de recursos orçamentários recebidos do Ministério da Saúde para 
custeio mensal da contratação de agentes comunitários de estratégia de saúde de família, 
com fundamento no art. 71, § 3°, da Lei Complementar n. 102/2008;

II) julgar, no mérito, parcialmente procedente a denúncia, tendo em vista a existência das 
seguintes irregularidades na gestão de atos de pessoal da Prefeitura de Estrela do Indaiá:
a) contratação irregular de agente comunitário de estratégia de saúde de família por 

prazo determinado, sem a realização de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos e sem a demonstração da situação de excepcional interesse público 
consistente na necessidade de combate a surto epidêmico que a justifique, em 
desacordo com o art. 37, IX, da CR/88 c/c arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006; 

b) violação do dever de transparência pela recusa imotivada de apresentação de 
documentação de interesse público, o que contrariou o disposto nos arts. 5º, XIV, 
XXXIII, LX, e 37, caput, ambos da CR/88 c/c art. 32, I, da Lei n. 12.527/2011;

c) convocação de candidata com deficiência em afronta à ordem classificatória do 
certame, em afronta à cláusula 2.2.1.10 do Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela 
do Indaiá;

d) contratação temporária de candidatas aprovadas em concurso público em vez de 
nomeação para o cargo efetivo;

III) determinar, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar n. 102/2008, aplicação 
de multa ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, no valor total de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para as irregularidades 
listadas nos itens “a” e “b” e R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a irregularidade apontada 
no item “c” supra.

IV) determinar que o sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá:
a) promova a nomeação dos candidatos classificados dentro do número de vagas 

previstas no Edital n. 1/2024 para o cargo de agente comunitário de estratégia de 
saúde de família até o fim do prazo de validade do instrumento convocatório, por 
força do art. 37, II, da CR/88, consoante entendimento consagrado pelo Supremo 
Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários n. 598.099 e n. 837.311, 
respectivamente, Temas n. 161 e n. 784 da Repercussão Geral;

b) observe estritamente a ordem de convocação dos candidatos à ampla concorrência e 
à reserva de vagas classificados no certame regido pelo Edital n. 1/2024;
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V) determinar, ainda, que:
a) sejam oficiados o órgão de controle interno da Prefeitura de Estrela do Indaiá, a 

Controladoria-Geral da União e o Ministério da Saúde para que tomem as 
providências cabíveis no âmbito das suas respectivas competências na hipótese de 
aplicação indevida de recursos públicos federais repassados para custeio mensal da 
contratação de agentes comunitários de estratégia de saúde de família no exercício 
financeiro de 2025, incluindo a eventual ciência dos fatos ao Tribunal de Contas da 
União e ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 27 da Lei Complementar 
federal n. 141/2012;

b) seja cientificado o Ministério Público de Contas acerca do teor desta decisão, nos 
termos do art. 32, VI, da Lei Complementar n. 102/2008, para que possa avaliar a 
necessidade de provocação do Ministério Público do Estado de Minas Gerais para 
adoção das medidas legais no âmbito da sua competência;

VI) recomendar ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, que se abstenha 
de:
a) realizar contratações temporárias para o exercício das funções do cargo de agente 

comunitário de estratégia de saúde de família sem a realização de processo seletivo 
público de provas ou de provas e títulos e sem a demonstração da situação de 
excepcional interesse público consistente na necessidade de combate a surto 
epidêmico que as justifiquem, em consonância com o art. 37, IX, da CR/88 c/c arts. 
9º e 16 da Lei n. 11.350/2006;

b) negar acesso a informações de interesse particular, coletivo ou geral, no prazo 
estipulado em lei, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado ou à preservação do direito de privacidade, sob pena de 
responsabilidade, em consonância com os ditames da Lei n. 12.527/2011; e

c) realizar contratações temporárias dos candidatos classificados no concurso público 
regido pelo Edital n. 1/2024 para o exercício das funções do cargo em que aprovados 
no certame.

VII) determinar à unidade técnica competente que proceda ao monitoramento desta decisão, 
nos termos dos artigos 169 e 170, inciso II, da norma regimental; 

VIII) determinar a intimação do sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, pelo 
Diário Oficial de Contas e por via postal, na forma do art. 245, § 2º, I e II, do Regimento 
Interno, bem como do Ministério Público de Contas, na forma regimental;

IX) determinar o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado e promovidas as medidas 
cabíveis à espécie.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr e o Conselheiro Presidente 
Agostinho Patrus.
Presente à sessão a Procuradora Sara Meinberg.

Plenário Governador Milton Campos, 10 de fevereiro de 2026.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente

LICURGO MOURÃO
Relator

(assinado digitalmente)
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PRIMEIRA CÂMARA – 10/02/2026

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO MOURÃO: 

I – RELATÓRIO

Tratam os autos de denúncia formulada por Ilza Zulmira Cardoso e Fernanda Ribeiro de Moura 
Veloso em face do Município de Estrela do Indaiá e de seu prefeito, sr. Juraci Francisco 
Santana. As denunciantes noticiam a possível ocorrência de irregularidades na admissão de 
pessoal pelo ente público, tal como a inobservância da ordem de convocação definida no Edital 
de Concurso Público n. 1/2024, assim como a admissão de servidores mediante contratação 
temporária em detrimento de candidata aprovada dentro do número de vagas previsto no 
referido concurso, em violação, ainda, à Lei federal n. 11.350/2006 – veja-se à peça 2 (arquivo 
4110571).
A documentação em referência foi recebida como denúncia por meio do Expediente 
n. 1328/2025 de 8/5/2025, da Presidência do Tribunal, que determinou sua autuação e 
distribuição com fundamento nos arts. 148 e 197 da Resolução n. 24/2023 (Regimento Interno) 
– peça 22 (arquivo 4113268).
Na sequência, em 12/5/2025, os autos foram distribuídos a esta relatoria, conforme atesta o 
termo juntado à peça 23 (arquivo 4114496).
À peça 24 (arquivo 4115314), determinou-se a intimação do prefeito de Estrela de Indaiá, para 
que prestasse esclarecimentos sobre as supostas irregularidades apontadas na denúncia.
Devidamente intimado, o prefeito prestou esclarecimentos, requerendo a improcedência da 
denúncia, e juntou documentação instrutória às peças 27 a 44.
Em seguida, foi acostado o exame inicial do órgão técnico, que entendeu pela citação do 
prefeito Juraci Francisco Santana, com vistas à apresentação de defesa e de documentos hábeis 
ao esclarecimento dos fatos apurados, notadamente aqueles elencados no item 3 - conclusão, 
letras “a” a “e” – peça 47 (arquivo 4172046).
Ato contínuo, as denunciantes juntaram a documentação complementar de peças 48 a 50, em 
vista das quais o Ministério Público de Contas requereu a realização de novo exame técnico 
para análise desses documentos (peça 54, arquivo 4219272).
A defesa do município também juntou documentação complementar, às peças 56 e 57, arquivos 
4217713 e 4217714, respectivamente.
Na análise de peça 61 (arquivo 4250853), o órgão técnico ratificou seu exame inaugural à peça 
47 e, em razão dos novos documentos juntados pelas partes, acrescentou o item “f” ao rol de 
pontos em destaque para apresentação de defesa, além dos itens “a” a “e”, que já constavam do 
primeiro relatório.
Na sequência da instrução processual, após a determinação de citação do prefeito Juraci 
Francisco Santana (peça 67, arquivo 4299956), a defesa foi acostada às peças 69 a 71.
No reexame à peça 74 (arquivo 4348692), por entender que a defesa não apresentou 
justificativas capazes de elidir as inconsistências apontadas, o órgão técnico ratificou seus 
apontamentos, manifestando pela irregularidade da contratação de servidores temporários para 
exercer as funções de agente comunitário de estratégia de saúde da família, em desacordo com 
a Lei federal n. 11.350/2006, assim como pela violação da ordem de convocação dos candidatos 
aprovados no concurso regido pelo Edital n. 1/2024, entre outros achados. Pelos motivos 
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explicitados, posicionou-se pela aplicação de multa ao prefeito, com base no art. 85, II, da Lei 
Orgânica (Lei Complementar n. 102/2008).
À peça 75 (arquivo 4384680), por entender que as justificativas apresentadas não foram hábeis 
para desconstituir todos os apontamentos de irregularidade, o Ministério Público de Contas 
opinou em seu parecer conclusivo pela procedência parcial da denúncia, assim como pela 
aplicação de multa ao prefeito de Estrela do Indaiá.
É o relatório, em síntese.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

As denunciantes Ilza Zulmira Cardoso e Fernanda Ribeiro de Moura Veloso alegam que 
concorreram ao concurso público regido pelo Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do Indaiá 
para provimento do cargo efetivo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, tendo 
sido aprovadas, respectivamente, na 5ª e na 4ª colocação. Informam que, apesar de o certame 
ter sido homologado e de terem sido aprovadas dentro do número de vagas ofertadas, não foram 
nomeadas, tendo em vista que a municipalidade procedeu à contratação de 7 agentes 
temporários para o referido cargo. Nesse sentido, reputam violado o princípio do concurso 
público (peça 2, arquivo 4110571).
Argumentam, ainda, que as contratações temporárias realizadas não foram precedidas de 
processo seletivo público, como determinado no art. 9º da Lei n. 11.350/2006, sendo produto 
da livre escolha do chefe do Poder Executivo local. Afirmam que não foi comprovada a 
existência de surto epidêmico apto a justificar a utilização de tal expediente, única hipótese na 
qual seria admitida a contratação temporária para o cargo de agente comunitário de saúde, nos 
termos estabelecidos no art. 16 da Lei n. 11.350/2006 (peça 2, arquivo 4110571).
As denunciantes relatam, ademais, que solicitaram à municipalidade a apresentação de todos 
os contratos celebrados com os agentes temporários admitidos dentro do prazo de validade do 
concurso. Contudo, alegam que, injustificadamente, a referida documentação não lhes foi 
entregue. Por essa razão, reputam violada a Lei n. 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação 
(peça 2, arquivo 4110571).
A narrativa inicial prossegue para sustentar que houve preterição dos candidatos aprovados no 
certame, uma vez que a candidata com deficiência melhor classificada foi convocada para 
ocupar a 3ª vaga em vez da 5ª, em afronta ao item 2.2.1.10 do edital (peça 2, arquivo 4110571).
De acordo com a denúncia, o sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, 
anunciou que os contratos temporários celebrados não seriam renovados e que seriam 
convocados apenas 3 dos 7 candidatos aprovados no concurso, reduzindo de 9 para 5 o número 
de agentes para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família (peça 2, 
arquivo 4110571).
Além disso, consta dos autos informação de que o município recebe verba federal para custear 
a contratação de 9 agentes comunitários de saúde. No entanto, como o denunciado alegou que 
a municipalidade necessitaria de apenas 5 desses profissionais, as denunciantes apontaram o 
risco de caracterização de possível enriquecimento sem causa pela Administração local (peça 2, 
arquivo 4110571).
Após o sr. Juraci Francisco Santana apresentar informações preliminares (peças 27 a 44, 
arquivo 4120778 a arquivo 4123384), as denunciantes apontaram a possível ocorrência de 
nepotismo cruzado, considerando que a sra. Danielle Karolainy Lourenço, contratada 
temporariamente para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, é filha 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1189133 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 6 de 31

do sr. João Ronaldo Tadeu Lourenço, vereador de Estrela do Indaiá (peças 48 a 50, 
arquivos 4183846 a 4183848).
De forma sintetizada, as denunciantes sustentaram a existência das seguintes irregularidades na 
gestão de atos de pessoal daquela prefeitura:

a) Violação ao princípio do concurso público;
b) Contratação irregular de agentes comunitários de saúde temporários;
c) Violação do dever de transparência;
d) Preterição da ordem de candidatos aprovados pela nomeação irregular de candidata 

com deficiência;
e) Enriquecimento sem causa da Administração;
f) Nepotismo cruzado.

Inicialmente, a unidade técnica requereu a citação do responsável para apresentar defesa em 
face dos fatos denunciados (peça 47, arquivo 4172046). Com a posterior manifestação das 
denunciantes (peças 48 a 50, arquivos 4183846 a 4183848) e do denunciado (peças 56 a 59, 
arquivos 4217713 a 4220997), a unidade técnica apresentou novo relatório no qual apontou que 
as sras. Simone Almeida Ribeiro de Oliveira, Mayara Aparecida Cardoso e Adriana Maria de 
Jesus foram contratadas temporariamente para o exercício das funções dos cargos em que 
aprovadas no concurso regido pelo Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do Indaiá (peça 61, 
arquivo 4250853).
Dessa forma, a unidade técnica e o Ministério Público de Contas (peça 66, arquivo 4296392) 
requereram a citação do denunciado para, querendo, apresentar defesa quanto à: 

a) Contratação irregular de agentes comunitários de saúde temporários, inclusive da sra. 
Danielle Karolainy Lourenço, filha de vereador municipal, em suposto nepotismo 
cruzado;

b) Ausência de comprovação da rescisão das contratações temporárias de agentes 
comunitários de saúde;

c) Convocação irregular de candidata com deficiência em preterição da lista dos 
candidatos aprovados;

d) Ausência de demonstração da redução do número de agentes integrantes da equipe de 
estratégia de saúde da família, com a respectiva diminuição proporcional do repasse 
federal para custeio;

e) Recusa imotivada de apresentação de informação de interesse público; e
f) Contratação temporária de candidatas aprovadas em concurso público ao invés de 

nomeação para cargo efetivo.
Citado (peça 67, arquivo 4299956), o denunciado apresentou defesa e anexou documentos 
(peças 69 a 71, arquivos 4316495 a 4316497). 
Em análise conclusiva, a unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692) e o Ministério Público de 
Contas (peça 75, arquivo 4384680) opinaram pela procedência parcial da denúncia, nos 
seguintes termos:

a) Violação ao princípio do concurso público em face da contratação irregular de agentes 
comunitários de saúde temporários;
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b) Ausência de caracterização de nepotismo cruzado, em virtude da contratação 
temporária da sra. Danielle Karolainy Lourenço, filha de vereador municipal;

c) Convocação irregular de candidato com deficiência em preterição da lista dos 
candidatos aprovados;

d) Ausência de demonstração da redução do número de agentes integrantes da equipe de 
estratégia de saúde da família, com a respectiva diminuição proporcional do repasse 
federal para custeio;

e) Recusa imotivada de apresentação de informação de interesse público; e
f) Contratação temporária de candidatas aprovadas em concurso público ao invés de 

nomeação para cargo efetivo.
Feitas tais considerações, passa-se à análise de cada uma das irregularidades apontadas nos 
autos. 

II.1 – Preliminar

II.1.1 – Da incompetência em razão da matéria

De acordo com as denunciantes, antes de proceder às contratações temporárias, a Prefeitura de 
Estrela do Indaiá contava com 2 servidores ativos para o cargo de agente comunitário de 
estratégia de saúde de família. Com as 7 contratações precárias, passou a contar com 9 agentes 
para o referido cargo em seu quadro de pessoal, sendo 2 efetivos e 7 temporários (arquivo 2, 
peça 4110571, p. 17-18).
Segundo alegam, o denunciado teria comunicado que os contratos temporários não seriam 
renovados e que seriam nomeados apenas 3 candidatos aprovados no concurso, 2 da modalidade 
ampla concorrência e 1 da reserva de vagas. No entanto, apontam que o município recebe o 
repasse de verbas federais para o custeio dos vencimentos de 9 agentes comunitários de 
estratégia de saúde de família. Sendo assim, sugerem a ocorrência de enriquecimento sem causa 
pela Administração local (arquivo 2, peça 4110571, p. 17-18).
O denunciado sustentou que a declaração a respeito da redução do número de agentes 
comunitários de estratégia de saúde de família se deu em razão da necessidade de ajustar a 
alocação de recursos públicos municipais, não havendo qualquer ilegalidade (peça 32, arquivo 
4125864, p. 2).
A unidade técnica requereu que o denunciado fosse citado para prestar esclarecimentos e 
apresentar documentos comprobatórios acerca da eventual redução do número de agentes 
comunitários de estratégia de saúde de família e a correspondente redução do repasse recebido 
do governo federal para o custeio de tais contratações (peça 47, arquivo 4172046, p. 16-17).
Conforme aduzido pela unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692, p. 6), em suas razões de 
defesa, o denunciado apenas reproduziu os argumentos apresentados em manifestação 
preliminar, não trazendo aos autos elementos novos a respeito da matéria. Por essa razão, o 
órgão técnico entendeu pela procedência da denúncia quanto a esse ponto, com a necessidade 
de aplicação de multa ao responsável (peça 47, arquivo 4172046, p. 12).
O Ministério Público de Contas se manifestou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
De acordo com o art. 198, § 5º, da CR/88, compete à lei federal dispor sobre a fixação do piso 
salarial dos agentes comunitários de saúde. O art. 9º-E da Lei n. 11.350/2006 determina que os 
recursos a serem repassados pela União Federal aos estados, Distrito Federal e municípios 
correrão por conta do Fundo Nacional de Saúde.
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Nesse sentido, o art. 1º, caput, da Portaria GM/MS n. 3.162/2024 fixou o valor do repasse 
federal para custeio mensal da contratação de agente comunitário de saúde em dois salários 
mínimos. Já o seu parágrafo único estabelece que o montante será repassado de forma 
proporcional ao número de agentes cadastrados pelos gestores municipais diante do Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES:

Art. 1º Fica estabelecido, a partir de janeiro de 2024, o valor do incentivo financeiro 
federal de custeio mensal igual a dois salários mínimos por Agente Comunitário de 
Saúde - ACS, transferidos pela União aos estes federativos.

Parágrafo único. O valor será repassado na forma da Assistência Financeira 
Complementar da União aos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Incentivo 
Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS, proporcional ao 
número de ACS cadastrados pelos gestores dos municípios e Distrito Federal no 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES que cumprirem 
os requisitos previstos na Lei.

Para consultar os valores repassados pela União para o custeio mensal da contratação de agentes 
comunitários de saúde, é preciso acessar o “Portal Fundo Nacional de Saúde”, selecionar a aba 
“Consulta Detalhada de Pagamento” e filtrar a busca por “Ano”, “Mês”, “Tipo de consulta – 
Fundo a Fundo”, “Bloco – Manutenção de das Ações e Serviços Públicos de Saúde”, “Grupo – 
Atenção Primária”, “Ação – Transferência aos entes federativos para o pagamento dos 
vencimentos dos agentes comunitários de saúde”, “Ação Detalhada – Agentes Comunitários de 
Saúde”, “Estado – Minas Gerais”, “Município – Estrela do Indaiá”.1

Conforme pesquisa realizada em 26/1/2026, os dados estão atualizados até o mês de novembro 
do exercício financeiro de 2025. Sendo assim, tem-se que, nos meses de agosto, setembro, 
outubro e novembro de 2025, foi repassada mensalmente a quantia de R$ 15.180,00 ao 
Município de Estrela do Indaiá para fins de custeio da contratação de agentes comunitários de 
estratégia de saúde de família. Nos meses de março, abril, maio e julho, foi repassada a quantia 
de R$ 24.288,00. Por fim, nos meses de janeiro, fevereiro e junho foi repassada a quantia de 
R$ 27.324,00.
Considerando que o Decreto federal n. 12.342/2024 fixou o salário mínimo em R$ 1.518,00, a 
partir de 1º de janeiro de 2025, e que a Portaria GM/MS n. 3.162/2024 fixou o valor do repasse 
federal para custeio mensal da contratação de agente comunitário de saúde em dois salários 
mínimos, tem-se que nos meses de agosto, setembro, outubro e novembro foi repassada quantia 
equivalente ao custeio do vencimento de 5 (cinco) agentes comunitários de estratégia de saúde 
de família. Nos meses de março, abril, maio e julho foi repassada a quantia equivalente a 
8 agentes comunitários de saúde. Por fim, nos meses de junho, fevereiro e janeiro foi repassada 
a quantia equivalente a 9 (nove) agentes comunitários de saúde.
Para consultar o número de agentes comunitários de saúde cadastrados pelo município, é 
preciso acessar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Nesse portal, 
basta selecionar a aba “Consultas”, “Profissionais”, “Extração”, “Tipo de gestão – Municipal”, 
“Estado – Minas Gerais”, “Municípios – Estrela do Indaiá”, “Competência – Mês/Ano”.2

Com base nesses critérios de pesquisa, verifica-se que nos meses de junho, julho, agosto, 
setembro, outubro e novembro de 2025 havia 5 (cinco) servidoras estatutárias com vínculo 
funcional ativo para o cargo de agente comunitário de saúde perante a municipalidade, quais 
sejam: Larissa Aparecida Pereira dos Santos, Lúcia Adriana da Silva, Madalena Aparecida 
Inácia Costa, Quezia Daniela Batista e Simone Josiane da Silva Morais.

1 BRASIL. Fundo Nacional de Saúde. Disponível em: https://portalfns.saude.gov.br/. Acesso em: 15 jan. 2025.
2 BRASIL. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Disponível em: https://cnes.datasus.gov.br/.  
Acesso em: 15 jan. 2025.

https://portalfns.saude.gov.br/
https://cnes.datasus.gov.br/
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No mês de maio de 2025 havia 8 (oito) servidores com vínculo funcional ativo, sendo cinco 
estatutárias, quais sejam, Lúcia Adriana da Silva, Simone Josiane da Silva Morais, Larissa 
Aparecida dos Santos, Quezia Daniela Batista e Madalena Aparecida Inácia, e três empregados 
públicos, quais sejam, Michaelle Ohana Maria de Araújo Costa, João Pedro Pereira de Oliveira 
e Danielle Karolainy Lourenço.
No mês de abril de 2025 havia nove servidores com vínculo funcional ativo para o cargo de 
agente comunitário de saúde, sendo dois estatutárias, quais sejam, Simone Josiane da Silva 
Morais e Madalena Aparecida Inácia, e sete empregados públicos, quais sejam, Fernanda 
Hayala Pereira Urbano, Poliane Silva de Jesus, Bárbara Rosária Faria Silva, Michaelle Ohana 
Maria de Araújo Costa, Nathalia Arianne Campos Salviano, João Pedro Pereira de Oliveira e 
Danielle Karolainy Lourenço.
Nos meses de março, fevereiro e janeiro de 2025 havia oito servidores com vínculo funcional 
ativo para o cargo de agente comunitário de saúde, sendo uma estatutária, qual seja, Madalena 
Aparecida Inácia, e sete empregados públicos, quais sejam, Fernanda Hayala Pereira Urbano, 
Poliane Silva de Jesus, Bárbara Rosária Faria Silva, Michaelle Ohana Maria de Araújo Costa, 
Nathalia Arianne Campos Salviano, João Pedro Pereira de Oliveira e Danielle Karolainy 
Lourenço.
Dessa forma, cruzando os dados do Fundo Nacional de Saúde com os dados do Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde, conclui-se que há divergência entre o número de 
agentes comunitários de estratégia de saúde de família com vínculo funcional ativo e o valor 
recebido pela municipalidade para custear o seu vencimento nos meses de janeiro, fevereiro, 
abril, junho e julho de 2025.
O Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de Minas Gerais – CAPMG, 
mantido por esta Corte de Contas, reúne dados da folha de pagamento de servidores públicos 
municipais, permitindo o controle, transparência e fiscalização de vínculos e remunerações. 
Após consulta ao referido sistema, foi possível verificar a quantidade de vínculos funcionais 
ativos do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família junto à Prefeitura de 
Estrela do Indaiá durante o exercício de 2025.
Nos meses de janeiro e fevereiro havia nove vínculos ativos, sendo dois efetivos, com as 
servidoras Madalena Aparecida Costa e Simone Josiane da Silva Morais, e sete temporários, 
com Bárbara Rosária Faria Silva, Danielle Karolainy Lourenço, Fernanda Hayala Pereira 
Urbano, João Pedro Pereira de Oliveira, Michelle Ohana Maria de Araújo Costa, Nathalia 
Arianne Campos Salviano e Poliane Silva de Jesus.
Nos meses de março e abril havia oito vínculos funcionais ativos, sendo dois efetivos, com as 
servidoras Madalena Aparecida Costa e Simone Josiane da Silva Morais, e seis temporários, 
com Bárbara Rosária Faria Silva, Fernanda Hayala Pereira Urbano, João Pedro Pereira de 
Oliveira, Michelle Ohana Maria de Araújo Costa, Nathalia Arianne Campos Salviano e Poliane 
Silva de Jesus.
Nos meses de maio a novembro havia apenas cinco vínculos funcionais ativos, com as 
servidoras Larissa Aparecida Pereira dos Santos, Lúcia Adriana da Silva, Madalena Aparecida 
Inácia Costa, Quezia Daniela Batista e Simone Josiane da Silva Morais, sem nenhuma 
contratação temporária vigente.
Portanto, verifica-se a incompatibilidade entre os dados lançados pela municipalidade no 
CAPMG e no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde para os meses de janeiro, 
fevereiro, abril e maio de 2025, no que diz respeito ao número de vínculos funcionais ativos 
para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família. 
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Reunindo os dados obtidos perante o Fundo Nacional de Saúde, o Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde e o CAPMG, chega-se ao seguinte resultado:

Mês Valor repassado pelo 
Fundo Nacional de 

Saúde

Vínculos funcionais 
ativos junto ao 

Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de 

Saúde

Vínculos funcionais 
ativos junto ao 

CAPMG

Janeiro
R$ 27.324,00 

(equivalente a 9 vínculos 
funcionais ativos)

8 9

Fevereiro
R$ 27.324,00 

(equivalente a 9 vínculos 
funcionais ativos)

8 9

Março
R$ 24.288,00 

(equivalente a 8 vínculos 
funcionais ativos)

8 8

Abril
R$ 24.288,00 

(equivalente a 8 vínculos 
funcionais ativos)

9 8

Maio
R$ 24.288,00 

(equivalente a 8 vínculos 
funcionais ativos)

8 5

Junho
R$ 24.288,00 

(equivalente a 8 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Julho
R$ 24.288,00 

(equivalente a 8 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Agosto
R$ 15.180,00 

(equivalente a 5 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Setembro
R$ 15.180,00 

(equivalente a 5 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Outubro
R$ 15.180,00 

(equivalente a 5 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Novembro
R$ 15.180,00 

(equivalente a 5 vínculos 
funcionais ativos)

5 5

Desta feita, observa-se divergência entre o valor repassado pelo Fundo Nacional de Saúde e o 
número de vínculos funcionais ativos para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde 
de família na Prefeitura de Estrela do Indaiá junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde e ao CAPMG para os meses de janeiro, fevereiro, abril, maio, junho e julho, restando 
impossibilitada uma análise conclusiva por esta Corte de Contas.
Todavia, a respeito da matéria, cumpre destacar que, nos termos do art. 3º da Portaria GM/MS 
n. 3162/2024, os recursos para custeio mensal dos agentes comunitários de saúde são oriundos 
do orçamento do Ministério da Saúde, veja-se:

Art. 3º Fica definido que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria, correrão 
por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional 
Programática 10.301.5119.00UC - Transferência aos Entes Federativos para o 
Pagamento dos Vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS).
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O art. 198, § 3º, II e III, da CR/88, determina que lei complementar federal estabelecerá os 
critérios de rateio dos recursos da união vinculados à saúde destinados aos municípios, bem 
como as respectivas normas de fiscalização, avaliação e controle:

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:

[...]

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá 

[...]

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus 
respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais;

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;

A lei que regulamenta o art. 198, § 3º, da CR/88, é a Lei Complementar federal n. 141/2012, 
que, em seu art. 3º, X, considera a remuneração do pessoal ativo da área de saúde como despesa 
sujeita ao seu âmbito de aplicação:

Art. 3o  Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6º da 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 2o desta Lei Complementar, para 
efeito da apuração da aplicação dos recursos mínimos aqui estabelecidos, serão 
consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde as referentes a: 

[...]

X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que trata 
este artigo, incluindo os encargos sociais; 

Dessa maneira, é possível concluir que a fiscalização, a avaliação e o controle dos recursos 
federais repassados aos municípios para fins de remuneração mensal dos agentes comunitários 
de saúde são regidos pela Lei Complementar federal n. 141/2012.
Por sua vez, o art. 27, I e II, da referida lei, determina que, quando os órgãos de controle interno 
do ente beneficiário, do ente transferidor ou o Ministério da Saúde detectarem que os recursos 
repassados não estão sendo utilizados para o financiamento de ações e serviços públicos de 
saúde ou estão sendo desvirtuados do seu objeto, deverão dar ciência ao Tribunal de Contas e 
ao Ministério Público competentes para adoção das medidas legais destinadas à devolução dos 
recursos e à responsabilização:

Art. 27.  Quando os órgãos de controle interno do ente beneficiário, do ente 
transferidor ou o Ministério da Saúde detectarem que os recursos previstos no inciso 
II do § 3º do art. 198 da Constituição Federal estão sendo utilizados em ações e 
serviços diversos dos previstos no art. 3o desta Lei Complementar, ou em objeto de 
saúde diverso do originalmente pactuado, darão ciência ao Tribunal de Contas e ao 
Ministério Público competentes, de acordo com a origem do recurso, com vistas: 

I - à adoção das providências legais, no sentido de determinar a imediata devolução 
dos referidos recursos ao Fundo de Saúde do ente da Federação beneficiário, 
devidamente atualizados por índice oficial adotado pelo ente transferidor, visando ao 
cumprimento do objetivo do repasse; 

II - à responsabilização nas esferas competentes. 

O apontamento de suposto enriquecimento sem causa da Administração municipal em virtude 
da aplicação irregular de recursos orçamentários repassados pelo Ministério da Saúde para fins 
do custeio mensal da contratação de agentes comunitários de saúde enseja o reconhecimento da 
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incompetência absoluta desta Corte de Contas em razão da matéria, porquanto a fiscalização da 
aplicação de recursos financeiros repassados pela União Federal aos municípios compete ao 
Tribunal de Contas da União, a teor do art. 71, VI, da CR/88.
Assim já decidiu esta Corte de Contas em relação ao exame da regularidade da aplicação de 
recursos financeiros repassados pela União Federal aos municípios mediante o Fundo Nacional 
de Saúde para financiamento de ações e serviços do Sistema Único de Saúde – SUS:

REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA. SERVIÇOS 
AMBULATORIAIS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. RECURSOS DE ORIGEM 
FEDERAL. INCOMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL DE CONTAS. AUSÊNCIA 
DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E 
REGULAR DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação de recursos federais, 
oriundos do Fundo Nacional de Saúde e transferidos ao Fundo Municipal de Saúde, 
para financiamento de ações e serviços do Sistema Único de Saúde – SUS.

2. A competência é pressuposto processual subjetivo, cuja ausência se afigura 
insanável, impondo-se a extinção do processo sem resolução de mérito, por ausência 
de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.3

Ante o exposto, com fundamento no art. 71, § 3°, da Lei Complementar n. 102/2008, verifica-
se a ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
sendo necessário reconhecer a incompetência absoluta desta Corte de Contas, motivo pelo qual 
o processo deve ser extinto sem resolução de mérito quanto ao apontamento de suposto 
enriquecimento sem causa da Administração municipal pela aplicação indevida de recursos 
orçamentários recebidos do Ministério da Saúde para custeio mensal da contratação de agentes 
comunitários de estratégia de saúde de família. 
A fim de apurar a existência de eventual malversação de recursos públicos federais no repasse 
de verbas para o custeio mensal da contratação de agentes comunitários de estratégia de saúde 
de família durante o exercício financeiro de 2025, faz-se necessário que sejam oficiados o órgão 
de controle interno da Prefeitura de Estrela do Indaiá, a Controladoria-Geral da União e o 
Ministério da Saúde para que tomem as providências cabíveis no âmbito das suas respectivas 
competências na hipótese de aplicação indevida de tais recursos, incluindo a eventual ciência 
dos fatos ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar federal n. 141/2012.

II.2 – Mérito

II.2.1 – Da violação ao princípio do concurso público

De acordo com as denunciantes, a Prefeitura de Estrela do Indaiá realizou a contratação 
temporária de sete agentes temporários para o cargo de agente comunitário de estratégia de 
saúde de família durante o prazo de validade do Edital n. 1/2024, mesmo havendo candidatos 
classificados dentro do número de vagas ofertadas pelo certame. Apontaram que os agentes 
contratados de forma precária seriam: Bárbara Rosária Faria Silva, Danielle Karolainy 
Lourenço, Fernanda Hayala Pereira Urbano, João Pedro Pereira de Oliveira, Michaele Ohana 
Maria de Araújo Costa, Nathalia Arianne Campos Salviano e Poliane Silva de Jesus. 
Argumentaram que, em tal situação, sua expectativa de direito à nomeação se convolaria em 
direito subjetivo à nomeação (peça 2, arquivo 4110571, p. 10-14).

3 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Representação 1098570. Rel. 
Cons. Subst. Hamilton Coelho. Julgamento em: 29/03/2022. DOC: 08/04/2022.
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O denunciado alegou que não teria havido preterição dos candidatos aprovados dentro do 
número de vagas ofertadas no certame. Além disso, sustentou que, durante o prazo de validade 
do edital de concurso público, a aprovação de candidatos dentro do número de vagas geraria 
mera expectativa de direito e não direito subjetivo à nomeação, tendo a Administração 
discricionariedade para efetuar a nomeação no momento mais conveniente e oportuno. Por fim, 
argumentou que, para caracterizar burla ao concurso público, seria necessário demonstrar a 
ilegalidade das contratações temporárias (peça 32, arquivo 4125864, p. 2-7).
Conforme aduzido pela unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692, p. 6), em suas razões de 
defesa, o denunciado apenas reproduziu os argumentos apresentados em manifestação 
preliminar, não trazendo aos autos elementos novos a respeito da matéria.
Após consulta ao CAPMG, a unidade técnica verificou que os agentes temporários contratados 
para o exercício do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família não mais 
possuem vínculo funcional ativo com a Prefeitura de Estrela do Indaiá. Por essa razão, 
considerou não ser possível concluir pela preterição dos candidatos classificados no certame, 
entendendo pela ausência de violação ao princípio do concurso público. Ademais, o órgão 
técnico se manifestou no sentido de que, durante o prazo de validade do concurso, a 
Administração Pública possui discricionariedade para escolher o momento no qual realizará a 
nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas no certame, devendo 
ser assegurado que o direito subjetivo à nomeação seja garantido nesse prazo (peça 74, arquivo 
4348692, p. 13-14).
O Ministério Público de Contas opinou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
A controvérsia cinge-se em saber se o candidato classificado dentro do número de vagas 
ofertadas em concurso público possui direito subjetivo ou expectativa de direito à nomeação, 
quando, no curso do prazo de validade do certame, a Administração Pública realiza a 
contratação de agentes temporários para o mesmo cargo.
Para o deslinde da questão, cumpre consignar que, como corolário da forma de governo 
republicana adotada no País, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá ao princípio da 
impessoalidade, por força do art. 37, caput, da Constituição da República de 1988 (CR/88). 
Quer isso dizer, portanto, que as relações estabelecidas entre o poder público e os cidadãos não 
poderão se basear em discriminações benéficas ou prejudiciais. Favorecimentos ou 
impedimentos de ordem subjetiva são terminantemente vedados pela ordem constituída. Disso 
resulta que todos devem receber tratamento igualitário conforme estabelecido em lei.
Uma das formas de concretização do princípio da impessoalidade se dá com a exigência de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos como condição para 
investidura em cargo ou emprego público, segundo o disposto no art. 37, II, da CR/88:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:

[...]

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Nesses termos, a homologação do resultado de concurso público gera para a Administração o 
dever de promover a nomeação dos candidatos classificados dentro do número de vagas 
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ofertadas no certame durante o prazo de validade do edital. Ao mesmo tempo, gera para os 
referidos candidatos o correspondente direito à nomeação no curso de tal prazo. 
No julgamento do Recurso Extraordinário n. 598.099, Tema 161 da Repercussão Geral, o 
Supremo Tribunal Federal consagrou entendimento segundo o qual o candidato aprovado 
dentro do número de vagas ofertadas no edital de concurso público possui direito subjetivo à 
nomeação dentro do prazo de validade do certame, podendo a Administração escolher o 
momento adequado de realizar tal nomeação segundo critérios de conveniência e oportunidade, 
sendo-lhe vedado, contudo, dispor sobre a própria nomeação, por força dos princípios da 
segurança jurídica, da boa-fé e da proteção à confiança.
Nessa mesma oportunidade, restou consignado que, durante o prazo da validade do certame, 
situações excepcionais devidamente motivadas pelo interesse público, autorizam a 
Administração a deixar de nomear candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas, 
desde que os fatos ensejadores da situação excepcional sejam supervenientes à publicação do 
edital; a situação excepcional seja imprevisível no momento da publicação do instrumento 
convocatório; os acontecimentos sejam graves o suficiente a ponto de representarem 
onerosidade excessiva e inviabilizarem a nomeação; e não existirem meios menos gravosos 
para lidar com a situação excepcional e imprevisível.
Nesse sentido, veja-se a ementa do acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO 
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS.

I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade 
do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a 
nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo 
com o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa 
forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do concurso 
com número específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos 
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria Administração 
e, portanto, um direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro 
desse número de vagas.

II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração 
Pública exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à 
previsão das vagas do concurso público. Isso igualmente decorre de um necessário 
e incondicional respeito à segurança jurídica como princípio do Estado de Direito. 
Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como princípio de proteção à 
confiança. Quando a Administração torna público um edital de concurso, 
convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento 
de determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera uma 
expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas nesse 
edital. Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame público 
depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de forma 
responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da segurança jurídica 
como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o 
comportamento da Administração Pública no decorrer do concurso público deve se 
pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito 
à confiança nela depositada por todos os cidadãos.

III. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. 
CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se afirma que a Administração 
Pública tem a obrigação de nomear os aprovados dentro do número de vagas previsto 
no edital, deve-se levar em consideração a possibilidade de situações 
excepcionalíssimas que justifiquem soluções diferenciadas, devidamente motivadas 
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de acordo com o interesse público. Não se pode ignorar que determinadas situações 
excepcionais podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos 
servidores. Para justificar o excepcionalíssimo não cumprimento do dever de 
nomeação por parte da Administração Pública, é necessário que a situação 
justificadora seja dotada das seguintes características: a) Superveniência: os 
eventuais fatos ensejadores de uma situação excepcional devem ser 
necessariamente posteriores à publicação do edital do certame público; 
b) Imprevisibilidade: a situação deve ser determinada por circunstâncias 
extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do edital; c) Gravidade: os 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser extremamente graves, 
implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de 
cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e 
excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente 
necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal medida 
quando absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar 
com a situação excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear 
candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada e, 
dessa forma, passível de controle pelo Poder Judiciário.

IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. Esse 
entendimento, na medida em que atesta a existência de um direito subjetivo à 
nomeação, reconhece e preserva da melhor forma a força normativa do princípio 
do concurso público, que vincula diretamente a Administração. É preciso 
reconhecer que a efetividade da exigência constitucional do concurso público, como 
uma incomensurável conquista da cidadania no Brasil, permanece condicionada à 
observância, pelo Poder Público, de normas de organização e procedimento e, 
principalmente, de garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício 
pelos cidadãos. O reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve 
passar a impor limites à atuação da Administração Pública e dela exigir o estrito 
cumprimento das normas que regem os certames, com especial observância dos 
deveres de boa-fé e incondicional respeito à confiança dos cidadãos. O princípio 
constitucional do concurso público é fortalecido quando o Poder Público assegura e 
observa as garantias fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao 
lado das garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, entre 
outras, o direito à nomeação representa também uma garantia fundamental da plena 
efetividade do princípio do concurso público.

V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.4

Posteriormente, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 837.311, Tema n. 784 da Repercussão 
Geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que a classificação dentro do número de 
vagas ofertadas por edital de concurso público gera para o candidato o direito subjetivo à 
nomeação, mesmo quando não esgotado o prazo de validade do certame, desde que reste 
cabalmente demonstrado que a Administração proveu o cargo preterindo a ordem classificatória 
de forma arbitrária e imotivada, in verbis:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 784 DO 
PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO CASO DE 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A 
ABERTURA DE NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE PREMENTE E 
INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. 

4 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 598099. Rel. Min. Gilmar Mendes. Julgamento em: 10/08/2011. DJ: 
03/10/2011. (Destaques nossos).
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PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA EXPECTATIVA 
EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, 
BOA-FÉ, MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA. FORÇA NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE 
DA SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial de o Estado 
conferir efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit system, 
dentre eles o de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza 
(CRFB/88, art. 5º, caput).

 2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma vez publicado, faz 
exsurgir um dever de nomeação para a própria Administração e um direito à 
nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas. 
Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, DJe 03-10-2011.

3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração Pública que 
exerça sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral 
a respeito da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos direitos 
fundamentais e demais normas constitucionais em um ambiente de perene diálogo 
com a sociedade.

4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, de modo a 
aniquilar o espaço decisório de titularidade do administrador para decidir sobre o que 
é melhor para a Administração: se a convocação dos últimos colocados de concurso 
público na validade ou a dos primeiros aprovados em um novo concurso. Essa escolha 
é legítima e, ressalvadas as hipóteses de abuso, não encontra obstáculo em qualquer 
preceito constitucional.

5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui 
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as vagas 
da maneira que melhor convier para o interesse da coletividade, como verbi 
gratia, ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam 
ser providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese 
de restar caracterizado que não mais serão necessários.

6. A publicação de novo edital de concurso público ou o surgimento de novas vagas 
durante a validade de outro anteriormente realizado não caracteriza, por si só, a 
necessidade de provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos 
cargos e da publicação do novo edital durante a validade do concurso, podem surgir 
circunstâncias e legítimas razões de interesse público que justifiquem a inocorrência 
da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar eventual pretensão de 
reconhecimento do direito subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação além 
do número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a prerrogativa 
de realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso público que esteja na 
validade ou a realização de novo certame.

7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o 
direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder 
Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado 
durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal 
pelo candidato. Assim, a discricionariedade da Administração quanto à 
convocação de aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero 
(Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à 
nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a 
aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) 
Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de 
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classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for 
aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a 
preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e 
imotivada por parte da administração nos termos acima.

8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação aos 
candidatos devidamente aprovados no concurso público, pois houve, dentro da 
validade do processo seletivo e, também, logo após expirado o referido prazo, 
manifestações inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de 
vagas e, sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos 
para o Estado.

9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento.5

Portanto, à luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal, o candidato classificado dentro 
do número de vagas ofertadas em concurso público possui direito subjetivo à nomeação, 
quando, no curso do prazo de validade do edital, a Administração Pública realiza a contratação 
de agentes temporários para o mesmo cargo sem demonstrar a situação de excepcional interesse 
público que a justifique, situação na qual resta comprovada a preterição arbitrária e imotivada 
da lista de classificados do certame.
No caso dos autos, verifica-se que no Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do Indaiá foram 
ofertadas 7 vagas para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, sendo 
6 para ampla concorrência e 1 para pessoa com deficiência (peça 5, arquivo 4110591). As 
denunciantes Ilza Zulmira Cardoso e Fernanda Ribeiro de Moura Veloso foram classificadas 
dentro do número de vagas ofertadas, respectivamente na 5ª e na 4ª colocação (peça 6, arquivo 
4110592). Ademais, constata-se que, nos termos do Decreto municipal n. 1.384/2024, o 
resultado final do concurso foi homologado e publicado no órgão de divulgação oficial do 
município em 6/8/2024, tendo, a partir desta data, validade de dois anos, prorrogável por igual 
período, conforme previsto na cláusula 1.6 do instrumento convocatório (peça 10, arquivo 
4110667).6

Não obstante, a Prefeitura de Estrela do Indaiá deixou de nomear as denunciantes e contratou 
sete agentes temporários para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, 
quais sejam: Bárbara Rosária Faria Silva, Danielle Karolainy Lourenço, Fernanda Hayala 
Pereira Urbano, João Pedro Pereira de Oliveira, Michaele Ohana Maria de Araújo Costa, 
Nathalia Arianne Campos Salviano e Poliane Silva de Jesus.7

Ocorre que, como demonstrado pela unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692, p. 13-14) e 
pelo Ministério Público de Contas (peça 75, arquivo 4384680), tais agentes contratados de 
forma precária não mais possuem vínculo funcional ativo com a Prefeitura de Estrela do Indaiá. 
De fato, após consulta ao CAPMG, é possível constatar que nenhum dos agentes indicados 
pelas denunciantes se encontra atualmente contratado temporariamente pela municipalidade 
para exercer as funções do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família. 
Ademais, vale destacar que não consta dos autos qualquer indício de que o denunciado 
posteriormente tenha se valido do referido expediente, o que afasta eventual caracterização de 
habitualidade ou permanência das contratações temporárias na localidade.

5 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 837311. Rel. Min. Luiz Fux. Julgamento em: 09/12/2015. DJe: 
18/04/2016. (Destaques nossos).
6 ESTRELA DO INDAIÁ. Decreto n. 1.384/2024, de 06/08/2024. Disponível em: 
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pd
f. Acesso em: 13/01/2025.
7 Vale destacar que a sra. Fernanda Ribeiro de Moura Veloso foi classificada na 2ª colocação para o cargo de 
agente de serviços administrativos, sendo posteriormente convocada para o referido cargo. Nesse sentido, cf. 
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/47/EIahbfT-mddJxdSJNwbsoYuFIHrc6UoF.pdf. 
Acesso em: 26/01/2026.

https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pdf
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pdf
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/47/EIahbfT-mddJxdSJNwbsoYuFIHrc6UoF.pdf
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Considerando que o resultado final do certame foi homologado pela municipalidade em 
6/8/2024 e que o edital possui prazo de validade de dois anos, prorrogável por igual período a 
partir da referida data, no atual momento, não há obrigatoriedade de nomeação das 
denunciantes, porquanto a Administração possui discricionariedade para fazê-lo segundo 
critérios de conveniência e oportunidade, pelo menos até 6/8/2026, caso decida não prorrogar 
o prazo de validade do instrumento convocatório.
Logo, na medida em que não há agentes contratados temporariamente para o exercício das 
funções do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família em detrimento dos 
candidatos classificados dentro do número de vagas ofertadas no Edital n. 1/2024 da Prefeitura 
de Estrela do Indaiá, entende-se que, nesta oportunidade, não se encontra caracterizada a 
alegada violação ao princípio constitucional do concurso público, cujo prazo de validade ainda 
está em vigor.
Ante o exposto, considera-se sanada a irregularidade denunciada, uma vez que as contratações 
temporárias para o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família foram 
desconstituídas pela municipalidade e não houve recurso ao expediente em momento posterior. 
Nesse sentido, deve ser afastada a aplicação de sanção ao responsável, com fundamento no 
art. 22, caput e § 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Lindb, bem como 
no entendimento consagrado por esta Corte de Contas na Representação n. 10314038, na 
Denúncia n. 10315899 e na Representação n. 1147817.10

Todavia, faz-se necessário determinar que o sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do 
Indaiá na gestão 2025-2028, promova a nomeação dos candidatos classificados dentro do 
número de vagas previstas no Edital n. 1/2024 para o cargo de agente comunitário de estratégia 
de saúde de família até o fim do prazo de validade do instrumento convocatório, por força do 
art. 37, II, da CR/88, consoante o entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal nos 
Recursos Extraordinários n. 598.099 e n. 837.311, respectivamente, Temas n. 161 e n. 784 da 
Repercussão Geral.

II.2.2 – Da contratação irregular de agentes comunitários de saúde temporários

Segundo as denunciantes, após tomar posse como prefeito de Estrela do Indaiá, o sr. Juraci 
Francisco Santana realizou a contratação de agentes temporários para o exercício das funções 
do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, sem a realização de processo 
seletivo público e fora do contexto de combate a surto epidêmico, em violação aos arts. 9º e 16 
da Lei n. 11.350/2006 (peça 2, arquivo 4110571).
O denunciado alegou que as contratações temporárias foram realizadas de acordo com o art. 37, 
IX, da CR/88 e a legislação municipal. Afirmou, ainda, que as contratações se justificariam pela 
ausência de profissionais qualificados em determinadas áreas, pela necessidade de cobrir 
licenças e afastamentos, bem como para assegurar a continuidade dos serviços públicos de 
saúde no município. Além disso, sustentou que teria havido aumento da demanda por serviços 
de saúde na municipalidade nos meses anteriores, o que justificou a contratação imediata dos 
agentes temporários (peça 32, arquivo 4125864, p. 2-7; p. 9-13).

8 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Victor Meyer. Representação 
1031403. Segunda Câmara. Julgamento em: 03/10/2019. DOC: 22/10/2019.
9 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia 1031589. Rel. Cons. 
Subst. Telmo Passareli. Primeira Câmara. Julgamento em: 10/03/2022. DOC: 17/03/2022. (Destaques nossos).
10 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Representação 1147817. Rel. 
Cons. Subst. Licurgo Mourão. Primeira Câmara. Julgamento em: 17/12/2024. DOC: 18/02/2025. (Destaques 
nossos).
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Conforme aduzido pela unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692, p. 6), em suas razões de 
defesa, o denunciado apenas reproduziu os argumentos apresentados em sede preliminar, não 
trazendo aos autos elementos novos a respeito da matéria.
A unidade técnica considerou que o denunciado não demonstrou a existência de surto 
epidêmico apto a justificar as contratações temporárias, tampouco apresentou documentação 
relativa ao processo seletivo, concluindo pela procedência do apontamento, com necessidade 
de aplicação de multa ao responsável (peça 47, arquivo 4172046, p. 8-10; peça 61, arquivo 
4250853, p. 7). No relatório final, reforçou esse entendimento, destacando a ausência de 
motivação hábil a justificar a utilização do referido expediente e a configuração de erro 
grosseiro por parte do denunciado (peça 74, arquivo 4348692, p. 9-11).
O Ministério Público de Contas opinou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
A contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público é uma exceção constitucionalmente admitida ao princípio do concurso 
público, estando prevista no art. 37, IX, da CR/88, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:

[...]

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público;

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 658.026, Tema n. 612 da Repercussão Geral, o 
Supremo Tribunal Federal elencou os requisitos a serem observados pela Administração 
Pública para a válida e regular contratação temporária de agentes públicos. São eles: 

O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, 
ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se 
considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais 
estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a 
necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade 
de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços 
ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências 
normais da Administração.11

O art. 198, § 4º, da CR/88, estabelece que os agentes comunitários de saúde deverão ser 
contratados mediante processo seletivo público. Já § 5º do mesmo dispositivo constitucional, 
determina que lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, 
as diretrizes para o plano de carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde, veja-se:

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:

[...]

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para sua atuação.

11 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 658026. Rel. Min. Dias Toffoli. Julgamento em: 09/04/2014. DJe: 
31/10/2014.
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§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, 
as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos 
termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.

A Lei federal a que o art. 198, § 5º, da CR/88, faz referência é a Lei n. 11.350/2006, que, em 
seu art. 9º, caput, exige a realização de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos 
previamente à contratação de agentes comunitários de saúde, nos seguintes termos:

Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às 
Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Por sua vez, o art. 16 da Lei n. 11.350/2006 estabelece que somente será admita a contratação 
temporária de agente comunitário de saúde na hipótese de combate a surtos epidêmicos, na 
forma estabelecida em lei, veja-se:

Art. 16. É vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários 
de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos 
epidêmicos, na forma da lei aplicável.

O ordenamento jurídico é dotado de coerência e unidade, devendo as suas normas ser 
interpretadas em conjunto para garantir a harmonia do sistema. A Constituição é a norma 
hierárquica superior que serve de fundamento de validade para todas as demais normas, sendo 
preciso assegurar a compatibilização destas com os preceitos daquela.
Nesses termos, por meio de interpretação sistemática, é possível concluir que a contratação por 
prazo determinado de agente comunitário de saúde deve ser precedida de processo seletivo 
público de provas ou de provas e títulos para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público consistente no combate a surto epidêmico, conforme previsto em lei, não 
caracterizando serviços ordinários permanentes do Estado, sob pena de responsabilização do 
gestor.
Assim já decidiu esta Corte de Contas:

REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINAR. NÃO 
SOBRESTAMENTO DOS AUTOS. MÉRITO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
DE PESSOAL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO. IRREGULARIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DA 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO INCISO IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCEDIMENTO DE ESCOLHA PÚBLICA E 
IMPESSOAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, DA 
MORALIDADE, DA PUBLICIDADE, DA ISONOMIA, DA COMPETITIVIDADE 
E DO AMPLO ACESSO AOS CARGOS, FUNÇÕES E EMPREGOS PÚBLICOS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. DETERMINAÇÃO. 
RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.

1. Em respeito aos princípios constitucionais previstos no art. 37, ao disposto no 
art. 198, §4º, da CR/88 e em conformidade com as normas contidas na Lei 
11.350/2006, o instrumento legal adequado para selecionar Agentes Comunitários de 
Saúde é o processo seletivo público, ficando vedada, nos termos do art. 16 da Lei 
n. 11.350/2006, a contratação temporária para o indigitado cargo, salvo na hipótese 
de combate a surtos endêmicos.

2. As contratações por tempo determinado devem ser: a) celebradas, nos termos do 
art. 37, IX, da CR/88, somente mediante escorreita demonstração da ocorrência de 
situações fáticas anômalas, transitórias e previamente definidas em lei, e mais, dentro 
do prazo legal; b) precedidas de procedimento de escolha pública e impessoal, com 
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critérios que possam apurar o mérito dos candidatos e que garanta a igualdade de 
oportunidade aos que possam e queiram exercer as atribuições respectivas, em 
atendimento aos princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade, isonomia, 
competitividade e do amplo acesso aos cargos, funções e empregos públicos.12

No tocante à situação examinada nos autos, as contratações temporárias denunciadas foram 
justificadas pelo responsável sob o argumento da ausência de profissionais qualificados em 
determinadas áreas, da necessidade de cobrir licenças e afastamentos, bem como da 
continuidade dos serviços públicos de saúde no município no contexto de alta demanda.
Ocorre que não consta dos autos qual seria a alegada qualificação possuída pelos agentes 
temporários contratados que não seria apresentada pelos servidores efetivos da municipalidade, 
tampouco qual seria a relação de tal qualificação com a necessidade temporária de excepcional 
interesse público consistente no combate a surtos epidêmicos, conforme exigido pela legislação 
de regência da matéria. A afirmação abstrata e genérica da ausência de profissionais 
qualificados, em vez de justificar a utilização do citado expediente, revela a deficiência 
estrutural do quadro de pessoal da Administração a exigir, se for o caso, a adoção de medidas 
de capacitação, bem como de reorganização administrativa, impassíveis de serem alcançadas 
mediante contratações temporárias.
Por sua vez, licenças e afastamentos são eventos ordinários e previsíveis, inerentes à própria 
estrutura estatutária do serviço público, que devem ser solucionadas mediante remanejamento 
interno e planejamento prévio, não por contratações temporárias. Ressalte-se, ademais, que 
sequer foi demonstrado eventual déficit de servidores em decorrência de licenças e 
afastamentos no município, não sendo possível comprovar a alegação de suposta escassez de 
pessoal relativa ao cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família.
Por fim, o princípio da continuidade dos serviços públicos não possui caráter absoluto e não 
deve ser invocado para afastar a aplicação de exigências igualmente constitucionais e legais. 
Dessa maneira, os requisitos estabelecidos para a realização de contratações temporárias devem 
ser interpretados restritivamente, como, aliás, já decidiu o Supremo Tribunal Federal: “como 
exceção à regra do concurso público obrigatório, o inciso IX do art. 37 da CF deve ser 
interpretado de forma restritiva”.13

Conforme se verifica, os motivos apresentados pelo denunciado são incapazes de justificar a 
contratação temporária para o exercício das funções do cargo de agente comunitário de 
estratégia de saúde de família. Ademais, não foi demonstrada a realização de processo seletivo 
público de provas ou de provas e títulos anteriormente a tais contratações, muito menos 
apresentada a situação temporária de excepcional interesse público consistente no combate a 
surto epidêmico que justificasse o emprego de tal expediente. Dessa maneira, restou violado o 
art. 37, IX, da CR/88, c/c arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006.
De acordo com a unidade técnica (peça 74, arquivo 4348692, p. 13-14) e o Ministério Público 
de Contas (peça 75, arquivo 4384680), os agentes contratados temporariamente para as funções 
de agente comunitário de saúde não mais possuem vínculo funcional ativo com a Prefeitura de 
Estrela do Indaiá, o que pode ser constatado mediante consulta ao CAPMG. Além disso, não 
consta dos autos informação de que o denunciado posteriormente tenha se valido de tal 
expediente.
Embora o rompimento do vínculo funcional dos agentes temporários contratados de forma 
indevida seja louvável, não é possível desconsiderar o fato de que o responsável ignorou a 

12 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Representação 969264. Rel. 
Cons. Sebastião Helvecio. Julgamento em: 16/04/2019. DOC: 18/07/2019.
13 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 658026. Rel. Min. Dias Toffoli. Julgamento em: 09/04/2014. DJe: 
31/10/2014.
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existência da lista de edital de concurso público vigente com candidatos classificados para o 
cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, bem como os requisitos 
constitucionais e legais estabelecidos para a realização das contratações precárias.
Segundo o art. 28 da Lindb, o agente público responderá pessoalmente por suas decisões em 
caso de dolo ou erro grosseiro. Nos termos do art. 12, § 1º, do Decreto n. 9.830/2019, considera-
se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa grave, 
caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.
Sendo assim, a contratação temporária para o exercício das funções do cargo de agente 
comunitário de saúde sem demonstração da realização de processo seletivo público de provas 
ou de provas e títulos, bem como da situação de excepcional interesse público consistente na 
necessidade de combate à epidemia que a justifique, notadamente quando existente edital de 
concurso público em vigor com candidatos regularmente classificados para o mesmo cargo, 
configura conduta incompatível com o dever objetivo de cuidado, apta a ensejar 
responsabilização pessoal do gestor.
Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, com 
fundamento no art. 37, IX, da CR/88 c/c arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006, conclui-se pela 
procedência do apontamento envolvendo a irregularidade das contratações temporárias 
realizadas para o exercício das funções do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde 
de família, com a aplicação de multa ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do 
Indaiá, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 85, II, da Lei Complementar 
n. 102/2008.
Ademais, recomenda-se ao atual prefeito de Estrela do Indaiá que se abstenha de realizar 
contratações temporárias para o exercício das funções do cargo de agente comunitário de 
estratégia de saúde de família sem a realização de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos e sem a demonstração da situação de excepcional interesse público consistente 
na necessidade de combate a surto epidêmico que as justifiquem, em consonância com o art. 37, 
IX, da CR/88 c/c arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006.

II.2.3 – Da violação do dever de transparência

De acordo com as denunciantes, foram solicitadas à Prefeitura de Estrela do Indaiá   cópias dos 
documentos relativos às 7 (sete) contratações temporárias realizadas para o exercício das 
funções do cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família. Contudo, a 
municipalidade se recusou a disponibilizar a referida documentação, sob o argumento de que 
somente o faria mediante ordem judicial (arquivo, 2, peça 4110571, p. 19).
Conforme verificado pela unidade técnica (peça 47, arquivo 4172046, p. 17; peça 61, arquivo 
4250853; peça 74, arquivo 4348692), o denunciado não se manifestou especificamente sobre a 
alegação.
Quanto ao mérito da questão, o órgão técnico reputou violados os arts. 10 e 11 da Lei 
n. 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação, pela recusa imotivada de disponibilização de 
informação de interesse público. Nesses termos, concluiu pela necessidade de 
responsabilização do denunciado, conforme o art. 32, I, do referido diploma legal (peça 47, 
arquivo 4172046, p. 17-18; peça 61, arquivo 4250853; peça 74, arquivo 4348692).
O Ministério Público de Contas opinou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
Em análise conclusiva, a unidade técnica (arquivo 4215728) e o Ministério Público de Contas 
(arquivo 4309060) se posicionaram pela procedência da irregularidade apontada, com aplicação 
de multa ao denunciado, nos termos do art. 83, inciso I c/c art. 85, inciso II, da Lei 
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Complementar n. 102/2008, bem como pela expedição de determinação ao Município de 
Estrela do Indaiá visando ao cumprimento da Lei federal n. 12.527/2011.
A publicidade dos atos do poder público é um dos princípios reitores da atividade administrativa 
do Estado, conforme o art. 37, caput, da CR/88. Consoante o art. 5º, XIV, da CR/88, é 
assegurado a todos o direito à informação, inclusive daquelas que estiverem sob a guarda das 
instituições públicas. Por sua vez, o art. 3º, I, da Lei federal n. 12.527/2011 estabelece os 
princípios básicos e as diretrizes para assegurar o direito fundamental à informação, entre os 
quais se encontra a observância da publicidade como regra geral e do sigilo como exceção:

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com 
os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

A amplitude do direito de acesso à informação sofre, todavia, restrições de ordem constitucional 
para tutelar valores igualmente relevantes para a ordem constituída. Justamente por isso, sob o 
ordenamento jurídico pátrio, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou 
entendimento no sentido da inexistência de direito fundamental absoluto, com vistas a proteger 
a integridade do interesse social e a assegurar a coexistência harmoniosa das liberdades.14

Nesses termos, o art. 5º, XXXIII, da CR/88, assegura que todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Assim também o art. 5º, inciso LX, da 
CR/88, ao dispor que a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem. Justamente por isso, o Capítulo IV da Lei 
n. 12.527/2011, disciplina as restrições de acesso à informação no rol dos arts. 21 a 31. Fora de 
tais hipóteses, não há fundamento apto a justificar a recusa a apresentar informações, senão, 
veja-se o teor do art. 32, I, da Lei n. 12.527/2011:

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público 
ou militar:
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa;

No caso dos autos, verifica-se que a municipalidade se recusou a fornecer a documentação 
relativa às contratações temporárias, sem, contudo, apresentar as razões de segurança à 
sociedade e ao Estado ou de proteção ao direito de privacidade aptas a justificarem a medida. 
A respeito, destaca-se trecho do parecer subscrito pelo advogado Marcelo Ribeiro Machado, na 
condição de consultor jurídico da Prefeitura de Estrela do Indaiá, nos seguintes termos:

Sobre a juntada de documentos suscitada é de se dizer que o município a procederá 
somente em caso de ordem judicial visto que em se tratando de MS a prova deve ser 
pré-constituída pelas requerentes que pelo visto não realizou a contento o que 
inclusive foi um dos fundamentos para o indeferimento das liminares. 

Inclusive, as requerentes já suscitaram sobredita documentação a qual será entregue 
dentro do prazo contido no art. 11 da LAI cuja juntada caberá as mesmas nas ações 
citadas visto que não há como dito, qualquer determinação judicial acerca do ensejo 
(peça 15, arquivo 4110671, p. 7-8).

Todavia, cumpre observar que, a despeito do afirmado, o responsável não comprovou a 
disponibilização dos documentos requeridos pelas denunciantes. 

14 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MS 23452. Rel. Min. Celso de Mello. Julgamento em: 16/09/1999. DJ: 
12/05/2000.
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Na ausência de fundamentos que respaldem o afastamento da regra do amplo acesso à 
informação de caráter público, a Administração possui o dever de apresentar as informações 
solicitadas pelos cidadãos, sendo desnecessário e, mais além, impertinente aguardar eventual 
ordem judicial para que o faça, sob pena de frustrar a efetividade das normas que asseguram o 
direito à informação.
Sendo assim, a Administração possui o dever de prestar as informações de interesse particular, 
coletivo ou geral requeridas por cidadão, no prazo estipulado em lei, sob pena de 
responsabilidade, somente sendo admissível deixar de fazê-lo quando o conteúdo das 
informações solicitadas for imprescindível à segurança da sociedade e do Estado ou à 
preservação do direito de privacidade.
Referido entendimento tem sido reforçado por esta Corte de Contas:

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE DISPONIBILIZAÇÃO 
DE INFORMAÇÕES SOLICITADAS. PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA. LEI 
N. 12.5272011. IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO.

A Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011) assegura a qualquer pessoa, física 
ou jurídica, o direito de acesso a informações públicas custodiadas por órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta e Indireta, visando garantir a transparência 
e a publicidade dos atos administrativos, salvo exceções admitidas como sigilosas por 
razões de segurança, privacidade ou interesse público. O atendimento às demandas 
deve ser realizado de forma eficiente e dentro dos prazos previstos pela legislação, 
inclusive de forma ativa, mas sem comprometer a continuidade da atuação 
administrativa.15

Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, com 
fundamento nos arts. 5º, XIV, XXXIII, LX, e 37, caput, ambos da CR/88, c/c o art. 32, I, da Lei 
n. 12.527/2011, entende-se pela procedência do apontamento quanto à violação do dever de 
transparência pela recusa imotivada de apresentação de documentação de interesse público. A 
respeito, acrescente-se que a injustificada vedação de acesso à documentação requerida, criou 
indevido obstáculo às ora denunciantes para tomada de eventuais medidas no tocante ao 
concurso público regido pelo Edital n. 1/2024, tendo em vista o questionamento quanto à 
ausência de nomeação. Por conseguinte, aplica-se multa ao sr. Juraci Francisco Santana, 
prefeito de Estrela do Indaiá, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 85, 
II, da Lei Complementar n. 102/2008.
Recomenda-se, ainda, que o atual gestor do município de Estrela do Indaiá se abstenha de negar 
acesso a informações de interesse particular, coletivo ou geral, no prazo estipulado em lei, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado ou à 
preservação do direito de privacidade, sob pena de responsabilidade, em consonância com os 
ditames da Lei n. 12.527/2011.

II.2.4 – Da convocação irregular de candidata com deficiência em preterição da lista dos 
candidatos aprovados

De acordo com as denunciantes, houve preterição da ordem classificatória do certame, uma vez 
que a candidata com deficiência melhor classificada foi convocada para ocupar a 3ª vaga do 
cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família em vez da 5ª vaga, em violação 
à cláusula 1.6 do Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do Indaiá (peça 2, arquivo 4110571, 
p. 2-6).

15 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia 1177610. Rel. Cons. 
Agostinho Patrus. Julgamento em: 02/09/2025. DOC: 09/09/2025.
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O denunciado alegou que a convocação da candidata com deficiência aprovada no certame 
obedeceu aos critérios estabelecidos no instrumento convocatório e na legislação de regência 
da matéria. Afirmou não ter havido preterição da ordem classificatória em decorrência da 
existência de listas apartadas para os candidatos que concorreram na modalidade ampla 
concorrência e na modalidade de reserva de vagas. Por fim, sustentou a importância da medida 
como corolário da política de inclusão social (peça 32, arquivo 4125864, p. 7-9).
Inicialmente, a unidade técnica verificou que as regras do item 2.2 do edital dispõem sobre a 
reserva de vagas aos candidatos com deficiência de acordo com o entendimento pacificado por 
esta Corte de Contas, especialmente no que diz respeito ao percentual aplicado, às regras de 
arredondamento e à ordem de convocação para posse dos candidatos aprovados. No entanto, 
constatou que, segundo a cláusula 2.2.1.10 do instrumento convocatório, o primeiro candidato 
com deficiência aprovado no certame deveria ser convocado para ocupar a 5ª vaga aberta e não 
a terceira. Desse modo, reputou violado o princípio de vinculação às regras do edital, com 
preterição da ordem classificatória do certame, manifestando-se pela procedência do 
apontamento (peça 47, arquivo 4172046, p. 13-15).
Em relatórios posteriores (peça 61, arquivo 4250853; peça 74, arquivo 4348692), a unidade 
técnica destacou que o denunciado não trouxe elementos novos acerca da matéria, razão pela 
qual manteve o posicionamento pela procedência desse apontamento, com a consequente 
aplicação de multa ao responsável.
O Ministério Público de Contas opinou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
O processo seletivo de contratação de agentes públicos estatais rege-se pela Constituição da 
República, pelas leis infraconstitucionais e pelo próprio edital de concurso público. Como 
cediço, por força do princípio da legalidade (art. 37, caput, CR/88), a Administração só pode 
atuar quando haja autorização específica prevista em lei. Daí porque tanto a Administração 
quanto os candidatos estão estritamente vinculados ao edital, cujas cláusulas constituem a lei 
interna do certame, desde que em conformidade com as normas legais e constitucionais das 
quais retira o seu fundamento de validade.
Por essa razão, as cláusulas editalícias geram para os candidatos a expectativa de que a 
condução do certame estará vinculada aos termos do edital. Qualquer desvio pela 
Administração em relação ao disposto no instrumento convocatório representa violação aos 
princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé objetiva. A proibição de 
comportamento contraditório pelo poder público evita, assim, a instabilidade e a incerteza. Não 
por outra razão, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou-se no seguinte sentido: “o 
edital de concurso, desde que consentâneo com a lei de regência em sentido formal e material, 
obriga candidatos e Administração Pública”.16

No caso dos autos, o Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do Indaiá previu 7 vagas para o 
cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, sendo 6 para ampla concorrência 
e 1 para pessoa com deficiência. De acordo com a cláusula 2.2.1.10 do instrumento 
convocatório, o candidato classificado em primeiro lugar às vagas reservadas para pessoas com 
deficiência deveria ser convocado para ocupar a 5ª vaga aberta, in verbis:

2.2.1.10. A ordem de convocação dos candidatos às vagas reservadas para Pessoas 
com Deficiência (PcD) será realizada da seguinte forma: o primeiro colocado será 
convocado para ocupar a 5ª vaga aberta, enquanto os demais candidatos aprovados 
serão convocados para ocupar a 21ª, 41ª e a 61ª vagas e assim sucessivamente, 
respeitando-se o intervalo de 20(vinte) vagas e observada a ordem de classificação.

16 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 480129. Rel. Min. Marco Aurélio. Julgamento em: 30/06/209. DJ: 
23/10/2009.
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Não obstante, é fato incontroverso que a sra. Lúcia Adriana da Silva, melhor classificada entre 
os candidatos com deficiência, foi convocada para ocupar a terceira vaga disponibilizada para 
o cargo de agente comunitário de estratégia de saúde de família, restando demonstrada a 
preterição da ordem classificatória do certame, em contrariedade ao previsto no edital. Em 
consulta ao CAPMG, constata-se que a referida candidata mantém vínculo funcional ativo com 
a Prefeitura de Estrela do Indaiá desde 5/5/2025, data na qual tomou posse no referido cargo.
Por mais nobre que seja o objetivo da convocação de pessoas com deficiência, sobretudo ante 
os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade (arts. 1º, III, e 5º, I, da CR/88) e do 
objetivo de construir uma sociedade sem preconceitos (art. 3°, III, da CR/88), vale ressaltar que, 
sob a ordem constitucional em vigor, não existem preceitos absolutos.
Dessa maneira, a observância da ordem convocatória prevista no certame para os candidatos à 
ampla concorrência e à reserva de vagas é medida que promove em sentido ótimo tanto o 
princípio da vinculação ao edital quanto os princípios da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade e o objetivo de construir uma sociedade sem preconceitos.
Nesses termos, o edital, como lei interna do certame, vincula a Administração e os candidatos, 
de modo que a convocação de pessoas com deficiência, embora fundada em nobres objetivos, 
deve observar rigorosamente a ordem classificatória prevista no instrumento convocatório, sob 
pena de violação aos princípios da legalidade, da segurança jurídica, da proteção da confiança, 
da boa-fé objetiva e da isonomia, sendo necessário compatibilizar a política de reserva de vagas 
com toda a principiologia que rege o concurso público.
Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, 
verifica-se a procedência do apontamento atinente à convocação irregular de candidata com 
deficiência, com violação à cláusula 2.2.1.10 do Edital n. 1/2024 da Prefeitura de Estrela do 
Indaiá, razão pela qual, nos termos do art. 85, II, da Lei Complementar n. 102/2008, aplica-se 
multa ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Outrossim, faz-se necessário determinar que o atual gestor do Município de Estrela do Indaiá, 
observe estritamente a ordem de convocação dos candidatos à ampla concorrência e à reserva 
de vagas classificados no certame regido pelo Edital n. 1/2024.
Noutro giro, com fundamento no art. 32, VI, da Lei Complementar n. 102/2008, determina-se 
que o Ministério Público de Contas seja cientificado acerca do teor desta decisão, para que 
possa avaliar a necessidade de provocação do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
para adoção das medidas legais no âmbito da sua competência.

II.2.5 – Do nepotismo cruzado

Após a apresentação de estudo técnico preliminar pela Coordenadoria de Fiscalização de Atos 
de Pessoal (peça 47, arquivo 4172046), as denunciantes assinalaram que a sra. Danielle 
Karaolainy Lourenço, contratada temporariamente para o exercício das funções do cargo de 
agente comunitário de estratégia de saúde de família da Prefeitura de Estrela do Indaiá, é filha 
do sr. João Ronaldo Tadeu Lourenço, vereador do referido município. Segundo alegam, tal fato 
configuraria a prática de nepotismo cruzado (peça 48, arquivo 4183846).
A unidade técnica considerou improcedente a alegação, uma vez que não restou demonstrada a 
existência de eventual acordo entre o denunciado, sr. Juraci Francisco Santana, prefeito, e o 
sr. João Ronaldo Tadeu Lourenço, vereador, para a contratação da referida agente. No entanto, 
requereu a citação do responsável para justificar a contratação da sra. Danielle Karolainy 
Lourenço (peça 61, arquivo 4250853).
O denunciado não se manifestou a respeito do fato noticiado. 
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No estudo à peça 74 (arquivo 4348692, p. 13), o órgão técnico manteve seu entendimento pela 
improcedência do apontamento.
O Ministério Público de Contas se manifestou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
O nepotismo consiste na nomeação de parentes para ocupar cargos públicos motivado por 
interesses exclusivamente pessoais da autoridade nomeante. Por essa razão, é terminantemente 
vedado pela ordem jurídica pátria, por representar violação aos princípios da moralidade e da 
impessoalidade (art. 37, da CR/88), como atesta a Súmula Vinculante n. 13 do Supremo 
Tribunal Federal:

Súmula Vinculante n. 13 do Supremo Tribunal Federal. A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal. 

O referido entendimento sumular abrange a prática do nepotismo cruzado, hipótese na qual 
autoridades públicas trocam favores, nomeando parentes ou pessoas ligadas entre si para ocupar 
cargos públicos, a fim de driblar a proibição de nomeação direta. Contudo, a mera contratação 
de parentes ou pessoas ligadas a autoridade pública não caracteriza, por si só, a prática do 
nepotismo cruzado. Por força do princípio da presunção de inocência (art. 5º, XLVII, da 
CR/88), faz-se necessário demonstrar a existência de eventual acordo para burlar as restrições 
ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou designações recíprocas. Nesse mesmo 
sentido caminha a orientação jurisprudencial desta Corte de Contas, que, no parecer da Consulta 
n. 888123, fixou a seguinte tese: “a aferição da conduta violadora dos princípios que regem a 
administração ocorrerá quando da análise do caso concreto, não sendo lícita presunção de 
injuridicidade”.17

No julgamento da Reclamação n. 18564, o Supremo Tribunal Federal fixou critérios objetivos 
para a comprovação do nepotismo cruzado quando não há relação de parentesco entre a 
autoridade nomeante e o agente nomeado:

EMENTA Constitucional e Administrativo. Súmula Vinculante nº 13. Ausência de 
configuração objetiva de nepotismo. Reclamação julgada improcedente. Liminar 
anteriormente deferida cassada. 1. Com a edição da Súmula Vinculante nº 13, 
embora não se tenha pretendido esgotar todas as possibilidades de configuração 
de nepotismo na Administração Pública, foram erigidos critérios objetivos de 
conformação, a saber: i) ajuste mediante designações recíprocas, quando 
inexistente a relação de parentesco entre a autoridade nomeante e o ocupante do 
cargo de provimento em comissão ou função comissionada; ii) relação de 
parentesco entre a pessoa nomeada e a autoridade nomeante; iii) relação de parentesco 
entre a pessoa nomeada e o ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento a 
quem estiver subordinada e iv) relação de parentesco entre a pessoa nomeada e a 
autoridade que exerce ascendência hierárquica ou funcional sobre a autoridade 
nomeante. 2. Em sede reclamatória, com fundamento na SV nº 13, é imprescindível a 
perquirição de projeção funcional ou hierárquica do agente político ou do servidor 
público de referência no processo de seleção para fins de configuração objetiva de 
nepotismo na contratação de pessoa com relação de parentesco com ocupante de cargo 
de direção, chefia ou assessoramento no mesmo órgão, salvo ajuste mediante 

17 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Consulta 888123. Julgamento 
em: 09/07/2014. DOC: 24/11/2014.
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designações recíprocas. 3. Reclamação julgada improcedente. Cassada a liminar 
anteriormente deferida.18 (Grifos nossos)

No caso dos autos, as denunciantes foram incapazes de comprovar a existência de troca de 
favores ou de reciprocidade entre o denunciado, prefeito Juraci Francisco Santana, e o sr. João 
Ronaldo Tadeu Lourenço, vereador, para a contratação temporária de Danielle Karolainy 
Lourenço, filha deste último, para o exercício das funções do cargo de agente comunitário de 
estratégia de saúde de família. Não tendo sido comprovado que o denunciado a contratou em 
troca de suposta nomeação de parente seu ou de alguma pessoa a ele ligada, não há elementos 
que permitam concluir pela ocorrência de nepotismo cruzado na hipótese concreta destes autos. 
A ausência de prova inequívoca de designações ou nomeações recíprocas afasta a 
caracterização de nepotismo cruzado na contratação temporária da filha do mencionado 
vereador para o exercício das funções de agente comunitário de saúde.
Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, 
verifica-se a improcedência do apontamento.

II.2.6 – Da contratação temporária de candidatas aprovadas em concurso público em vez 
de nomeação para o cargo efetivo

Após a apresentação de estudo técnico preliminar pela Coordenadoria de Fiscalização de Atos 
de Pessoal (peça 47, arquivo 4172046), as denunciantes juntaram aos autos cópia dos contratos 
temporários celebrados pela Prefeitura de Estrela do Indaiá com as sras. Simone Almeida 
Ribeiro de Oliveira, Mayara Aparecida Cardoso e Adriana Maria de Jesus, respectivamente, 
para o exercício das funções de técnico superior de saúde 2-TSS 2, assistente social e técnico 
de enfermagem de estratégia de saúde de família – TEESF (peça 50, arquivo 4183848).
A Coordenadoria de Fiscalização de Atos de Pessoal apurou que as agentes listadas foram 
aprovadas em 1º lugar no certame regido pelo Edital n. 1/2024 daquela prefeitura para os cargos 
em que foram contratadas temporariamente, concluindo pela ocorrência de violação ao 
princípio do concurso público. Ao final, requereu a citação do denunciado para apresentar 
defesa quanto à irregularidade apontada (peça 61, arquivo 4250853).
Em sua defesa, o denunciado apenas reproduziu os argumentos apresentados em manifestação 
preliminar, não trazendo aos autos elementos novos a respeito da matéria (peça 74, arquivo 
4348692, p. 6). Por essa razão, o órgão técnico entendeu pela procedência da denúncia quanto 
a esse ponto, com a aplicação de multa ao responsável (peça 74, arquivo 4348692, p. 13-14).
O Ministério Público de Contas se manifestou no mesmo sentido (peça 75, arquivo 4384680).
De acordo com o Decreto municipal n. 1.384/2024, o resultado final do concurso público regido 
pelo Edital n. 1/2024 foi homologado e publicado no órgão de divulgação oficial do município 
em 6/8/2024, tendo, a partir desta data, validade de dois anos, prorrogável por igual período, 
conforme previsto na cláusula 1.6 do instrumento convocatório (peça 10, arquivo 4110667).19

Ademais, a lista classificatória final do certame aponta que a sra. Simone Almeida Ribeiro de 
Oliveira foi aprovada em 1º lugar para o cargo efetivo de técnico superior de saúde 2 – 
fisioterapeuta; a sra. Mayara Aparecida Cardoso foi aprovada em 1º lugar para o cargo de 

18 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Rcl 18564. Rel. Min. Gilmar Mendes. Redator p/ acórdão Min. Dias 
Toffoli. Julgamento em: 23/02/2016. DJe: 03/08/2016. (Destaques nossos).
19 ESTRELA DO INDAIÁ. Decreto n. 1.384/2024, de 06/08/2024. Disponível em: 
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pd
f. Acesso em: 13/01/2025.

https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pdf
https://www.estreladoindaia.mg.gov.br/uploads/contratacao/41/SiQUe9JmQqpKnc7yDBBhL1_3z4BUM9KF.pdf
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assistente social; e a sra. Adriana Maria de Jesus foi aprovada em 1º lugar para o cargo de 
técnico de enfermagem de estratégia de saúde de família (peça 6, arquivo 4110592).
Não obstante, as referidas candidatas foram contratadas temporariamente para o exercício das 
respectivas funções mediante contratos celebrados com a municipalidade em 2/1/2025, isto é, 
em momento posterior à homologação do certame (peça 50, arquivo 4183848).
Dessa forma, constata-se que o responsável realizou a contratação temporária de candidatas 
aprovadas dentro do número de vagas oferecidas por edital de concurso público em vigor para 
provimento de cargo efetivo. Segundo a jurisprudência desta Corte de Contas, são nulas as 
contratações temporárias realizadas quando no momento da contratação houver candidatos 
classificados dentro de número de vagas ofertadas em concurso público para o mesmo cargo:

MUNICÍPIO. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM CONCURSO PÚBLICO. 
LEGALIDADE, DESDE QUE OBSERVADOS OS REQUISITOS LEGAIS DE 
TEMPORARIEDADE, EXCEPCIONALIDADE, EXISTÊNCIA PRÉVIA DE LEI 
REGULAMENTADORA, INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES CONCURSADOS 
APTOS A ASSUMIREM AS FUNÇÕES, MOTIVAÇÃO E OBSERVÂNCIA DOS 
PRAZOS.20

DENÚNCIAS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL EM 
DETRIMENTO DE APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PUBLICIDADE. PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.

1. É legítima a contratação de pessoal por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, ainda que para desempenho 
de atividades de caráter permanente, devidamente autorizada e disciplinada em lei 
específica. O que não se justifica, contudo, é a utilização desse instituto em detrimento 
de candidatos aprovados em concurso público, quando a necessidade não se configura 
temporária.

2. A publicidade dos atos administrativos constitui medida voltada a exteriorizar a 
vontade da Administração Pública, divulgando seu conteúdo para conhecimento geral, 
tornando exigível o ato, desencadeando a produção de efeitos e permitindo o controle 
da legalidade.21

Em consulta ao CAPMG, é possível constatar que as sras. Simone Almeida Ribeiro de Oliveira, 
Mayara Aparecida Cardoso e Adriana Maria de Jesus mantiveram contrato temporário com a 
Prefeitura de Estrela do Indaiá até o mês de abril de 2025, momento a partir do qual os referidos 
contratos foram desconstituídos pela municipalidade e as servidoras foram empossadas nos 
cargos efetivos para os quais foram aprovadas no concurso. Sendo assim, verifica-se que a 
municipalidade adequou a situação do seu quadro de pessoal às prescrições legais aplicáveis. 
Ademais, não se verificam prejuízos à Administração ou ao interesse público, pois as referidas 
contratações não se revestiram dos traços da habitualidade e da permanência, nem se tem notícia 
nos autos de que a municipalidade tenha utilizado o mesmo expediente para outras situações.
Ante o exposto, em consonância com a unidade técnica e o Ministério Público de Contas, 
considera-se procedente a irregularidade denunciada.
Todavia, uma vez que os contratos temporários celebrados com as sras. Simone Almeida 
Ribeiro de Oliveira, Mayara Aparecida Cardoso e Adriana Maria de Jesus foram 
desconstituídos pela municipalidade e as servidoras foram devidamente empossadas nos cargos 
efetivos para os quais foram aprovadas no concurso público regido pelo Edital n. 1/2024, afasta-

20 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Consulta n. 440884. Rel. 
Cons. José Ferraz. Julgamento em: 21/05/1997.
21 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia n. 1031589. Rel. 
Cons. Subst. Telmo Passareli. Julgamento em: 10/03/2022. DOC: 17/03/2022.
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se a aplicação de sanção ao responsável, com fundamento no art. 22, caput e § 2º, da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Lindb, bem como no entendimento consagrado 
por esta Corte de Contas na Representação n. 103140322, na Denúncia n. 103158923 e na 
Representação n. 1147817.24

Não obstante, recomenda-se ao atual prefeito de Estrela do Indaiá que se abstenha de realizar 
contratações temporárias dos candidatos classificados em concurso público para o exercício das 
funções do cargo em que aprovados no certame.

III – CONCLUSÃO

Por todo o exposto, em preliminar, entendo pela extinção do processo sem resolução do mérito 
no que tange ao apontamento de possível enriquecimento sem causa da Administração 
municipal pela aplicação indevida de recursos orçamentários recebidos do Ministério da Saúde 
para custeio mensal da contratação de agentes comunitários de estratégia de saúde de família, 
com fundamento no art. 71, § 3°, da Lei Complementar n. 102/2008. 
No mérito, entendo pela procedência parcial da denúncia, tendo em vista a existência das 
seguintes irregularidades na gestão de atos de pessoal da Prefeitura de Estrela do Indaiá:

a) contratação irregular de agente comunitário de estratégia de saúde de família por 
prazo determinado, sem a realização de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos e sem a demonstração da situação de excepcional interesse público 
consistente na necessidade de combate a surto epidêmico que a justifique, em 
desacordo com o art. 37, IX, da CR/88 c/c arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006;

b) violação do dever de transparência pela recusa imotivada de apresentação de 
documentação de interesse público, o que contrariou o disposto nos arts. 5º, XIV, 
XXXIII, LX, e 37, caput, ambos da CR/88 c/c art. 32, I, da Lei n. 12.527/2011; 

c) convocação de candidata com deficiência em afronta à ordem classificatória do 
certame, sem observância da cláusula 2.2.1.10 do Edital n. 1/2024 da Prefeitura de 
Estrela do Indaiá;

d) contratação temporária de candidatas aprovadas em concurso público em vez de 
nomeação para o cargo efetivo.

Determino, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar n. 102/2008, aplicação de 
multa ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, no valor total de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$5.000,00 (cinco mil reais) para as irregularidades listadas 
nos itens “a” e “b” e R$10.000,00 (dez mil reais) para a irregularidade apontada no item “c” 
supra. 
Outrossim, determino que o sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá:

a) promova a nomeação dos candidatos classificados dentro do número de vagas 
previstas no Edital n. 1/2024 para o cargo de agente comunitário de estratégia de 
saúde de família até o fim do prazo de validade do instrumento convocatório, por 
força do art. 37, II, da CR/88, consoante entendimento consagrado pelo Supremo 

22 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Victor Meyer. Representação 
1031403. Segunda Câmara. Julgamento em: 03/10/2019. DOC: 22/10/2019.
23 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia 1031589. Rel. Cons. 
Subst. Telmo Passareli. Primeira Câmara. Julgamento em: 10/03/2022. DOC: 17/03/2022. (Destaques nossos).
24 ESTADO DE MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Representação 1147817. Rel. 
Cons. Subst. Licurgo Mourão. Primeira Câmara. Julgamento em: 17/12/2024. DOC: 18/02/2025. (Destaques 
nossos).
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Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários n. 598.099 e n. 837.311, 
respectivamente, Temas n. 161 e n. 784 da Repercussão Geral;

b) observe estritamente a ordem de convocação dos candidatos à ampla concorrência e 
à reserva de vagas classificados no certame regido pelo Edital n. 1/2024;

Determino, ainda, que:
a) sejam oficiados o órgão de controle interno da Prefeitura de Estrela do Indaiá, a 

Controladoria-Geral da União e o Ministério da Saúde para que tomem as 
providências cabíveis no âmbito das suas respectivas competências na hipótese de 
aplicação indevida de recursos públicos federais repassados para custeio mensal da 
contratação de agentes comunitários de estratégia de saúde de família no exercício 
financeiro de 2025, incluindo a eventual ciência dos fatos ao Tribunal de Contas da 
União e ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 27 da Lei Complementar 
federal n. 141/2012;

b) seja cientificado o Ministério Público de Contas acerca do teor desta decisão, nos 
termos do art. 32, VI, da Lei Complementar n. 102/2008, para que possa avaliar a 
necessidade de provocação do Ministério Público do Estado de Minas Gerais para 
adoção das medidas legais no âmbito da sua competência.

Por fim, recomendo ao sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, que se 
abstenha de:

a) realizar contratações temporárias para o exercício das funções do cargo de agente 
comunitário de estratégia de saúde de família sem a realização de processo seletivo 
público de provas ou de provas e títulos e sem a demonstração da situação de 
excepcional interesse público consistente na necessidade de combate a surto 
epidêmico que as justifiquem, em consonância com o art. 37, IX, da CR/88, c/c os 
arts. 9º e 16 da Lei n. 11.350/2006;

b) negar acesso a informações de interesse particular, coletivo ou geral, no prazo 
estipulado em lei, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado ou à preservação do direito de privacidade, sob pena de 
responsabilidade, em consonância com os ditames da Lei n. 12.527/2011; e

c) realizar contratações temporárias dos candidatos classificados no concurso público 
regido pelo Edital n. 1/2024 para o exercício das funções do cargo em que aprovados 
no certame.

E, ainda, pela determinação à unidade técnica competente para que proceda ao monitoramento 
desta decisão, nos termos dos artigos 169 e 170, inciso II, da norma regimental.
Intimem-se o sr. Juraci Francisco Santana, prefeito de Estrela do Indaiá, pelo Diário Oficial de 
Contas e por via postal, na forma do art. 245, § 2º, I e II, do Regimento Interno, bem como o 
Ministério Público de Contas, na forma regimental.
Após o trânsito em julgado e promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.

* * * * * 
rp/
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